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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                       Estado de São Paulo

Mogi Mirim, 24 de junho de 2 026.

Ao Excelentíssimo Senhor
Vereador CRISTIANO GAIOTO

Presidente da Câmara Municipal

MENSAGEM MODIFICATIVA E ADITIVA AO PROJETO DE LEI OBJETO DA MENSAGEM Nº 042/26.

Senhor Presidente; 

Senhores Vereadores,
Nos termos da legislação vigente, encaminho à análise dessa Edilidade a presente MENSAGEM MODIFICATIVA e ADITIVA ao Projeto de Lei objeto da Mensagem em epígrafe, que dispõe sobre as consignações facultativas em folha de pagamento dos servidores públicos municipais da Administração Direta, da Indireta e do Poder Legislativo do Município de Mogi Mirim e inclui o Programa Municipal de Clube de Benefícios e Descontos do Servidor Público, com a finalidade de promover ajustes técnicos e aperfeiçoamentos redacionais identificados durante a análise jurídica e administrativa da proposição.

As alterações propostas destinam-se ao aprimoramento da redação normativa, ao fortalecimento da segurança jurídica de sua aplicação e à adequação dos procedimentos previstos à realidade administrativa do Município, sem acarretar aumento de despesas, criação de benefícios, ampliação de direitos ou qualquer impacto orçamentário-financeiro.

Dito isso, propõe-se:

1) Acrescenta-se inciso VI ao art. 10:

“Art. 10. [...]:

VI – contribuições sindicais e mensalidades associativas regularmente instituídas, observada a legislação vigente.”

Justificativa: A alteração visa conferir maior clareza e segurança jurídica à norma, prevendo expressamente as contribuições sindicais e mensalidades associativas dentre os descontos considerados para fins de apuração da remuneração líquida do servidor. A medida evita interpretações divergentes quanto à composição da margem consignável e promove adequação terminológica à legislação atualmente vigente.

2) Altera-se a redação do art. 12, passando a viger da seguinte forma:

“Art. 12. Os convênios, contratos, termos de cooperação e demais instrumentos vigentes deverão adequar-se às disposições desta Lei no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados de sua publicação.”

Justificativa: A ampliação do prazo de adequação de 90 (noventa) para 120 (cento e vinte) dias decorre da necessidade de assegurar tempo suficiente para que instituições financeiras, entidades sindicais, associações, cooperativas, empresas conveniadas e demais participantes realizem as adequações administrativas, operacionais, cadastrais, contratuais e tecnológicas exigidas pela nova legislação, especialmente em razão da implantação de plataforma eletrônica para gestão das consignações e averbações.

3) Acrescenta-se os seguintes §§ 1º e 2º ao art. 14:

“Art. 14. [...]

§ 1º O Município atuará exclusivamente como agente de averbação e processamento dos descontos autorizados.

§ 2º Caberá ao Município efetuar os descontos autorizados em folha de pagamento e realizar o respectivo repasse à entidade administradora do convênio.”

Justificativa: A inclusão dos dispositivos tem por objetivo delimitar expressamente a atuação da Administração Municipal no sistema de consignações, esclarecendo que o Município não integra a relação contratual firmada entre o servidor e a entidade consignatária, restringindo sua responsabilidade à averbação, processamento dos descontos e repasse dos valores devidos.

4) Altera-se a redação do art. 28, acrescido de parágrafo único, passando a vigorar da seguinte forma:

“Art. 28. Para fins de representação sindical dos servidores públicos municipais, no âmbito desta Lei, fica reconhecido exclusivamente o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Mogi Mirim (SINSEP), observado o princípio da unicidade sindical e a legislação aplicável.

Parágrafo único. O reconhecimento previsto no caput deste artigo não implica concessão de privilégios, benefícios, vantagens, preferência, exclusividade comercial, reserva de mercado ou tratamento diferenciado perante o Município, permanecendo assegurada a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.”

Justificativa: A alteração possui caráter meramente esclarecedor, reconhecendo expressamente a entidade sindical representativa da categoria dos servidores públicos municipais, em observância ao princípio constitucional da unicidade sindical, sem que isso implique qualquer forma de privilégio, favorecimento, exclusividade comercial ou tratamento diferenciado perante a Administração Pública.

Do mais, as modificações aqui propostas aperfeiçoam a redação do Projeto de Lei, fortalecem a segurança jurídica de sua aplicação, delimitam adequadamente as responsabilidades dos agentes envolvidos, conferem maior clareza à operacionalização do sistema de consignações e contribuem para a implementação eficiente da futura norma.

Por fim, registra-se que as alterações possuem natureza eminentemente técnica e regulamentar, não acarretam aumento de despesas, não geram impacto orçamentário-financeiro, não criam vantagens a quaisquer entidades públicas ou privadas e destinam-se exclusivamente ao aprimoramento da legislação municipal e à adequada execução das políticas públicas por ela disciplinadas.

Ante o exposto, resta demonstrada a necessidade, a conveniência e a pertinência da alteração proposta, razão pela qual se submete a presente matéria à apreciação dessa Casa Legislativa, esperando sua aprovação.

Respeitosamente,

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
                  Prefeito Municipal
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